
Secretaria 
do Ambiente 

• 11"' Inea instituto o~tadua l 

do ambiente 
LICENÇA DE INSTALAÇÃO 

LI N° IN001540 

A Comissão Estadual de Controle Ambiental - CECA, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pe lo art.5°, § 1°, I, da Lei nO 5.101, de 4 de outubro de 2007 e pelo art. 56, I, do Decreto 
nO 41 .628, de 12 de janeiro de 2009, concede a presente Licença de Instalação a 

PET RÓLEO BRASILE IRO S/A - PETROBRAS 

CNPJ/CPF:33 .000. 167/0001-01 Código : UN01 63 13/20 .12.1 O 

Endereço: AV RIO BRANCO 01/20° ANDAR SL 2005 - CENTRO - RIO DE JANEIRO 
RJ 

para rea liza r a obra de implantação de Unidade Petroquimica Basica (UPB) e areas 
de apoio industrial e admin istrativo-x-x-x-x-x-x-

no seguinte local: 

FAZENDA MACAC U - E OUTROS TERRENOS CONSTANTES DO DEC FEDERAL DE 
13/06/06 - PORTO DAS CAIXAS E SAMBAETIBA, município ITABORAí 

Condições de Validade Gerais 

1-A expedição desta licença foi determinada pela Comissão Estadual de Contro le Ambien tal 
- CECA, através da deliberação CECA/CLF nO 5.144 de 08.09.09; 
2- Publicar comunicado de recebimento desta Licença no Diário Oficia l do Estado do Rio de 
Janeiro e em jornal de grande ci rculação no estado, no prazo de 30 (trinta) dias a contar da 
data de concessão desta Licença , enviando cópias das publicações ao INEA, con forme 
determina a NA-0052.R , aprovada pela Deliberação CECA n° 4093, de 21 .11 .01 , e 
publicada no D.O.E.R.J. de 29.11.01; 
3- Esta Licença diz respeito aos aspectos ambientais e não exime o empreendedor ao 
atendimento às demais exigíve is por lei ; 
4- Esta licença não poderá sofrer qualquer alteração, nem ser plastificada , sob a pena de 
perder sua va lidade; 

Esta Licença é va lida até 16 de abril de 201 3, respeitadas as condições nela 
estabelecidas, e é concedida com base nos documentos e informa çôes constantes do 
Processo nO E-07/500056/2009 e seus anexos. 

Rio de Janeiro , 16 de abril de 2010 
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00000650 

LICENÇA DE INSTALAÇÃO 

LI NO INOO1~ .. O 

Condlç6n dll Valldad~ Esp~clfica!l 

5- Apresentar na OCilsi1ío do requerimento de LO documentos comprovando o iltimdimenlo 
as medidas prflventivas e miligacloru apontadas no Estudo de 7- 6- Analise de Riscos 
apresentado e no Plano de Açoos p~ ra Emergél'leia,~ 

7- Aler»er a Resolução n" ;307 do CONAMA, de 5.07.02, publicada no 0 .0 U de 17.07.02. 
que eslClbeleçe diretri2:es, cnIéfio, e procedimentos para gestão dos resíduos da eonstru~o 
c"'lI: 
8- Atender li NT-202.R-IO - Cntério! e padr6e$ para o lançamento de Eftuent" LíqUidos, 
aprovada pel .. CECA n" 1.007 de 04 12.86 e publieada no O.D.RJ. de 12.12.86: 
9- Atender 11 Ol-205.R--6 - O"etriz de Controle de Cilf~a Orgânica em Eftventtl$ Líquidos de 
Ong~ InduslriBl, aprovada pela Deliberação CECA nQ 4.887 de 25.09.07. publicada em 
D.O.R.J. DE 05.10,07 e republicada no D,O,R.J, de Oe.l1 ,07~ 
10- Atender 11 NT-213,R_4 - Critérios e Padroos de Toxicidade 11m Efiuonlelõ Industriais, 
aprovada pela Deliberaç1ío CECA nO 1.948 de 04.09,9{) e publicada no D.O.R.J. de 
16.10.90: 
11- Atender à NBR- 17505 - parte$ 1 a 7 - Armazenamento de Líquidos Inflamáve~ e 
Combust!vels~ 

12- Atender à Norma Regulament0f8 NR-13 - Caldeiras e Va50s seb Pressáo. do Minls1ério 
do Trabalho; 
13- Alender a5 demais Normas RegulamenLO~ do Minisléfio do Trabilltno 11 ao Codigo de 
Segurança CMtra Incêndio e PAllIco do Estado do RIO de Janeiro; 
14- Mant8! atualizado o Plano dll Ação de Emergência - PAE, revisando-o no míllamo cada 
30 (trinta) meses, e encaminhando cOpia iIO INEA. sempre que houver mudança significativa , 
plindpalmente na coordenação da Equipe de Emergência e nos telefones de cOfltalo; 
15- Ao"otar medidas preventivas 11 mitigao"oras apDlltades no Estudo de Análi se de Riscos 
apresentados: 
16- DOIar a Unidade 
tub~laçao, <l~es sórios 11 
condlç6es operacionais; 

com recursos que permitam a inspeçao 
equipamentoS, bem como a supervis1ío e o 

17- Implantar projetó de tratilmento de ef!uenles liquidos industriais 
op8!a~ que Wt1ha corno meta o rllU50 dos enuelll~, ____ 

/-; 
'--' 

periOdiclI dos Ianques. 
controle permanente das 

li :\anltárlos na 10013 de 

o n!o ~umprimento das condiç06$ COf1stan!e5 dftste documento ~ dn normas ambientais 
vigentes sujeita o infrator, peS50S traias ~ Jurl(!lea, h sanç6es prBvi~tss na Lei Estadual "' 3467, 
dI': 14.09 2000 11 na Lei Federal n' 9605, dft 12.02 I gge, 11 poo'erlÍ levar ao se~ can<:lllamllflto. 
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Secretaria 
do Ambiente 

• '~ fI!' 

I nea Instituto e~tadual 
do ambiente 

LIC ENÇA DE INSTALAÇÃO 

li N° IN001540 

Cond ições de Validade Espec ificas 

18- Implantar o sistema de abatimento de NOx nas fontes, com efi ciência de 90% de 

redução; 
19- Apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias: 
19.1- Novo plano de monitoramento da qualidade do ar e meteorologia para a área do 
COMPERJ ; 
19.2- Plano de monitoramento contínuo de emissões atmosféricas das principais fontes 

previstas no COMPERJ; 
19.3- Novo Plano de Gestão de Qualidade do Ar para a área de influência do CO MPERJ; 
20- Instalar, no prazo de 90 (noventa) dias, o sistema de monitoramento contínuo do perfi l 

térmico vertica l; 
21- Apresentar, para cada etapa consolidada do projeto do empreendimento, estudo de 
simulação da dispersão de poluentes, por meio da utilização de modelagem matemática, 

devendo ser empregado o modelo AE RMOD, na sua opção defaul/; 
22- Dar continuidade ao monitoramento da qualidade do ar e meteorologia que vem sendo 
real izado, enviando os resultados em tempo rea l. para a Central de Dados de Qualidade do 
Ar do INEA; 
23- Implementar os programas e os projetos propostos no PBA, apresentando relatórios 
trimestrais de progresso em conjunto com que estão em andamento, referentes a Licença de 
Instalação N° FE014032; 
24- Realiza r a pré-operação da ativ idade durante um peri odo de até 120 (cento de vinte) 

dias após a conclusão da sua implantação, apresentando previamente ao INEA, para 
aprovação, o respectivo cronograma e a data de inicio da mesma; 
25- Comunicar imediatamente ao Serviço de Operações de Emergências Ambientais do 
INEA, plantão de 24 horas, pelos telefones (21) 2334-7911 I (2 1) 2334-7911 I (2 1) 

8596-8770, qualquer anormalidade que possa ser classifi cada como acidente; 
26- Não realizar queima ao ar livre de qualquer material, inclusive oriundo da limpeza do 
terreno; 
27- Evitar todas as formas de acumulo de água que possam propiciar a proliferação de 

mosquito Aedes Aegypli, transmissor da dengue; 
28- Eliminar métodos de trabalho e ambien tes propicias á proli feração de vetores (insetos e 

(5 

o não cumprimento das condições constantes deste documento e das normas ambientais 
vigentes suje ita o in frator, pessoa física ou jurídica, ás sanções previstas na Lei Estadual nO 3467, 
de 14.09.2000 e na Lei Federal nO 9605, de 12.02.1998, e poderá levar ao seu cancelamento. 
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LICENÇA DE INSTALAÇÃO 

LI N" IN001540 

Condlç6el d, VAlidade Especificas 

roedores nocivo!!): 
29- Manttr atualÍ2ados, junlo ao INEA, os dados cadastrais rll lativ<l$ a $ti~idade ora 
licenciada: 
3(). Sub"...,!tr pra-o iamenie ao INEA, ~ anállH 11 pamcer, qualquer allêraçAo no projeto: 
31· O INEA eJ(I!iliré novas medidas <lê contfola ambiental. sempre que julgar l'Ie'CeM.irio. 

'-'-'-G 

o ~êo eumprim~nto das condições conatl~tes d~ste documento e du ~orm.. ambi8ntais 
vigente! Sujeita o iI1frator, pessoa líslca 01.1 Jurldica , h 8anç6e~ previstas rla l ei Estadual n' 3467, 
de 14.09 .2000 e na lei Federal n° 9605, de 12.02.1996, 8. poderá ...... ar 3Q seu Cilrl\:elemento. 



- '" Inea Instituto e~tadual 
do ambiente 

DOCUMENTO DE AVERBAÇÃO 

AVB001306 

PETRÓLEO BRASILEIRO S/A - PETROBRAS 

CNPJ/CPF: 33.000.16710001-01 Registro: UN016313f20.12.10 

no seguinte local: 
FAZENDA MACACU E OUTROS TERRENOS CONSTANTES DO DEC 
FEDERAL DE 13/06/06 - PORTO DAS CAIXAS E SAMBAETIBA, municipio 

ITABORAI 

Ficam incluídas as seguintes cond ições de validade: 

32- Aplicar R$ 250.000.000,00 (duzentos e cinquenta milhões de reais) na construção da Barragem 
para regularização da vazão do Rio Guapiaçu visando o incremento da vazão do Rio Macacu em 
mais 5 mS/s, em período seco, incluindo o custeio das desapropriações necessárias e implantação 
de um Plano de Proteçêo da Área de Entorno do Reservatório , conforme projetos que serão 
fornecidos pela SEAlINEA; 
33- Utilizar nos processos industriais do COMPERJ exclusivamente água de re-uso originárias de 
Estações de Tratamento de Esgoto - ETE, à exceção daqueles processos que comprovadamente 
não possam usar água de re-uso; 
34- Aplicar R$ 160.000.000,00 (cento e sessenta milhões de reais) na construção de sistemas de 
esgotamento sanitário em !laborai e Maricá, de acordo com os projetos a serem fornecidos pela 
SEAlINEA. 

Este documento só é válido quando apresentado anexo ao docume:1to 
IN001540, Processo nO E-07/500056/2009. 

Rio de Janeiro, 25 de Agosto de 2011 

ANTONIO CARLOS FR TAS DE ~SMAO 

PRESIDENTE DA CECA 

__ ~.~----'P~'~"'1dd';I'-----~----------~ ______________________ -=~~~= .. ==~==~~::.: .. :: .. ::: .. :.~:::_ 
<0> ....... _"""" ... jO. 



• I nea instituto e~tadual 
do ambiente 

DOCUMENTO DE AVERBAÇÃO 

AVB001474 

PETRÓLEO BRASILEIRO S/A - PETROBRAS 

CNPJ/CPF: 33.000.167/0001-01 Registro : UN016313/20.12.10 

no seguinte local: 
FAZENDA MACACU E OUTROS TERRENOS CONSTANTES DO DEC 
FEDERAL DE 13/06/06 - PORTO DAS CAIXAS E SAMBAETIBA, município 

ITABORAí 

Fica incluída a seguinte condição de validade: 

35- Caberá à empresa, uma vez tomada as medidas administrativas aplicáveis pelas auto ~idades 

governamentais competentes, para a criação da Unidade de Conservação, apoiar técnica e 
financeiramente o poder público na implantação e manutenção de uma Unidade de Conservação de 
Proteção Integral , da categoria Parque, com Zona de Amortecimento correspondente ao terreno da 
área de transição entre o empreendimento e a APA Guapimirim, delimitado pelos rios Caceribu e 
Macacu , determinado no polígono estabelecido no Decreto Estadual nO 43.030/2011 , através da 
celebração de negócio jurídico para aplicação de recursos, com fim de aparelhar a citada Unidade 
de Conservação - UC, proceder a renaturalização de rios e revegetação das áreas prioritárias, com 
destaque para as de Preservação Permanente, no seu interior, de modo a evitar processos de 
ocupação desordenada e assegurar a manutenção dos processos hidrológicos. 

Este documento só é válido quando apresentado anexo ao documento 
IN001540, Processo n° E-O? /500056/2009 . 

Rio de Janeiro, 20 de Março de 2012 
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